
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

TERMO DE REFERÊNCIA

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

PREGÃO Nº XXX/2018

(Processo Administrativo n.° 19957.001254/2018-10)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa, devidamente cadastrada no Conselho Regional de Medicina conforme Resolução 1642/2002 do Conselho Federal de Medicina, e no
Conselho Regional de Enfermagem conforme Resolução 255/2001 do Conselho Federal de Enfermagem, especializada na prestação de serviços de saúde, contemplando
serviços médicos, assistência social, nutrição e psicologia na Sede da CVM no RJ e em sua Regional de SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ITEM
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO

VALOR
ESTIMADO

ANUAL

A - ITENS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

1 Serviço Médico - Médico Examinador/Coordenador (4 horas diárias - 5 vezes por semana) - RJ R$ 255.462,48

2 Serviço Médico - Médico Examinador (4 horas diárias - 5 vezes por semana) - RJ R$ 189.323,76

3 Serviço Médico - Médico Examinador (4 horas diárias - 5 vezes por semana) - SP R$ 243.275,76

4 Serviço Médico - Auxiliar de Enfermagem (8 horas diárias - 5 vezes por semana) - RJ R$ 66.630,60

5 Serviço Médico - Auxiliar de Enfermagem (8 horas diárias - 5 vezes por semana) - SP R$ 69.973,68

6 Assistência Social (6 horas diárias - 5 vezes por semana) - RJ R$ 135.691,80

7 Assistência Social (6 horas diárias - 5 vezes por semana) - SP R$ 135.691,80

8 Nutrição (12 horas semanais – 3 vezes por semana a combinar com a CVM) - RJ R$ 81.618,72

9 Nutrição (8 horas quinzenais a combinar com a CVM) - SP R$ 37.177,80

10 Serviço de Psicologia (8 horas diárias - 3 vezes por semana) - RJ R$ 118.578,48

11 Serviço de Psicologia (8 horas diárias - 2 vezes por mês) - SP R$ 38.911,08

SUBTOTAL ESTIMADO ANUAL MÁXIMO PARA

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
R$ 1.372.335,96

B - DEMAIS ITENS

12 Exames Periódicos (conforme detalhamento na tabela a seguir) R$ 157.722,75

13 Remoções (Área Protegida - RJ) R$ 17.853,00

14 Remoções (Área Protegida - SP) R$ 17.853,00

SUBTOTAL ESTIMADO ANUAL MÁXIMO

PARA DEMAIS ITENS
R$ 193.428,75

TOTAL ESTIMADO ANUAL MÁXIMO GLOBAL (A + B) R$ 1.565. 764,71

Item Detalhamento dos Exames Periódicos
Quant.  Estimada

Anual

Valor
Unitário
Máximo

Valor Estimado
Anual Máximo
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II-a Hemograma completo 371 R$ 31,88 R$ 11.828,07

II-b Glicemia 371 R$ 23,91 R$ 8.869,98

II-c Urina tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia – EAS) 371 R$ 18,53 R$ 6.875,67

II-d Creatinina 371 R$ 27,60 R$ 10.240,34

II-e Colesterol total e triglicérides 371 R$ 55,16 R$ 20.464,73

II-f Frações de colesterol (HDL/LDL) 371 R$ 39,57 R$ 14.679,91

II-g AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética – TGO) 371 R$ 28,75 R$ 10.666,88

II-h ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica – TGP) 371 R$ 24,81 R$ 9.203,84

II-i

Citologia oncótica (Papanicolau), para mulheres, contemplando a consulta com o médico Ginecologista

para a coleta de material e envio ao laboratório.

O resultado do exame será avaliado pela equipe médica do ambulatório da CVM.

102 R$ 117,63 R$ 11.998,26

III

Oftalmológico, contemplando os seguintes itens:

Acuidade visual
Tonometria
Motilidade
Biomicroscopia
Fundoscopia
Conclusão

236 R$ 135,23 R$ 31.914,28

IV-a Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 162 R$ 27,24 R$ 4.412,62

IV-b Mamografia, para mulheres 39 R$ 189,23 R$ 7.379,94

IV-c PSA, para homens 123 R$ 74,70 R$ 9.188,22

Valor total estimado anual máximo R$ 157.722,75

1.2. Poderão ser aceitos valores superiores aos estimados para os itens que envolvem dedicação exclusiva de mão de obra (A), cabendo ao licitante analisar o
comportamento do mercado e estipular os valores salariais aceitáveis para cada uma das categorias abrangidas pela contratação, desde que respeitados os pisos salariais
vigentes.

1.2.1. À Administração cabe avaliar se as provisões constantes de cada uma das planilhas de custos comprovam a exequibilidade da proposta.

1.2.2. Os preços anuais de cada uma das categorias não são considerados máximos. Considera-se máximo, contudo, o valor total  estimado para os itens da
contratação que envolvem disponibilização de mão de obra em dedicação exclusiva.

1.3. Para os itens que não envolvem dedicação exclusiva de mão de obra (B), não serão aceitos valores superiores ao valor estimado anual para cada item.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de serviços médicos, assistência social, nutrição e psicologia para a Sede da CVM no município do Rio de Janeiro e para sua Regional
localizada no município de São Paulo tem como objetivo promover a saúde ocupacional dos servidores da CVM, desenvolvendo um ambiente de trabalho mais saudável e
minimizando os riscos associados às atividades laborais, em atendimento à legislação pertinente, conforme a seguir:

a)           Decreto nº 6.856 de 25 de maio de 2009, da Presidência da República, que regulamentou o art. 206-A da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, dispondo sobre
os exames médicos periódicos dos servidores públicos federais;

b)  Portaria Normativa nº 4 de 15 de setembro de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabeleceu orientações para a aplicação do Decreto nº
6.856 de 25 de maio de 2009, da Presidência da República, o qual dispõe sobre os exames médicos periódicos dos servidores públicos federais;

c)  Portaria nº 1.261 de 5 de maio de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que instituiu os Princípios, Diretrizes e Ações em Saúde Mental que visam
orientar os órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil –  SIPEC da Administração Pública Federal sobre a saúde mental dos servidores;

d)  Portaria Normativa Nº 3 de 07 de maio de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabelece orientações básicas sobre a Norma Operacional de
Saúde do Servidor, com o objetivo de definir diretrizes gerais para implementação das ações de vigilância aos ambientes e processos de trabalho e promoção à saúde do
servidor; e

e)  Portaria Normativa Nº 3 de 25 de março de 2013, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que institui as diretrizes gerais de promoção da saúde do servidor
público federal.

f)   Portaria Normativa Nº 7 de 26 de outubro de 2016, do Ministério do Planejamento, que institui as diretrizes de promoção da alimentação adequada e saudável nos
ambientes de trabalho, a serem adotadas como referência nas ações de promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho dos órgãos e entidades integrantes do sistema de
pessoal civil da administração federal – SIPEC.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. É necessário que o serviço seja considerado de natureza continuada. A prerrogativa tem como lastro a natureza da prestação dos serviços, visto que é

SEI/CVM - 0451355 - Termo de Referência https://sei.cvm.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

2 de 17 12/03/2018 12:48



direcionada ao universo de servidores da CVM dentro da complexidade dos aspectos técnicos e humanos. Além disto, a atenção à saúde exige um acompanhamento
contínuo também em relação à manutenção dos dados epidemiológicos que são gerados ao longo do tempo, como o Censo de Saúde, proporcionando um acompanhamento
da história clínica, sem interrupções, de cada servidor da CVM.

3.2. Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do  Decreto  n°  2.271,  de  1997,  constituindo-se  em  atividades  materiais  acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. Localidades da CVM atendidas pelos serviços:

Sede: Rua Sete de Setembro, 111 – Centro / Rio de Janeiro – RJ

- Local de trabalho dos médicos e auxiliar de enfermagem: ambulatório médico.

- Local de trabalho do assistente social, psicólogo e nutricionista: salas de atendimento situadas fora do ambulatório médico.

Regional SP: Rua Cincinato Braga, 340 – Paraíso / São Paulo – SP.

- Local de trabalho: ambulatório médico.

4.1.2.  Estas unidades funcionais classificam-se apenas como de atendimento ambulatorial, com prestação de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde,
sem atendimento de urgência/emergência ou internação, contemplando as seguintes atividades previstas na Resolução Anvisa RDC Nº 50 de 21 de fevereiro de 2002:

• Realizar ações individuais ou coletivas de prevenção à saúde, tais como imunizações e primeiro atendimento.

• Realizar vigilância epidemiológica através de coleta e análise sistemática de dados, investigação epidemiológica, informação sobre doenças, etc.

• Promover ações de educação para a saúde, através de palestras, demonstrações e treinamento in loco, campanhas, etc.

• Realizar vigilância nutricional através das atividades continuadas e rotineiras de observação, coleta e análise de dados e disseminação da informação referente ao estado
nutricional, desde a ingestão de alimentos à sua utilização biológica.

• Recepcionar, registrar e fazer marcação de consultas.

• Proceder à consulta médica, psicológica, de assistência social, de nutrição e de enfermagem.

4.1.3. De forma a viabilizar a atuação integrada dos profissionais envolvidos e devido à necessidade de coordenação das ações de promoção da saúde, as localidades
mencionadas devem ser atendidas pela mesma empresa Contratada, cuja descrição detalhada dos serviços apresentamos nos itens a seguir.

4.1.3.1. Todos os profissionais responsáveis pela execução dos serviços a seguir detalhados devem possuir, além dos requisitos exigidos para cada especialidade,
conhecimentos básicos de informática e noções de arquivo.

4.1.4. SERVIÇOS MÉDICOS

4.1.4.1. Médico Examinador - Manter médico clínico geral, registrado no Conselho Regional de Medicina, com especialização (pós-graduação lato sensu)  em
medicina do trabalho e no mínimo três anos de experiência profissional,  munido dos equipamentos de uso pessoal necessários para o efetivo desempenho da função
(estetoscópio, esfigmomanômetro, lanterna, etc.), com as seguintes atribuições:

• Realizar atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde através de consultas médicas e exames periódicos.

• Realizar levantamento epidemiológico através da aplicação de questionário, exame clínico e exames complementares para todos os servidores, conforme cronograma
estabelecido pela Gerência de Recursos Humanos - GAH, a fim de compor o seu perfil de saúde.

• Participar ativamente das ações coletivas gerais de promoção da saúde, através de campanhas de imunização, palestras e outras ações de divulgação e discussão de temas
relevantes na área de saúde ocupacional.

• Participar ativamente de ações coletivas de promoção da saúde restritas a grupos específicos de servidores, de acordo com perfil verificado em levantamento
epidemiológico prévio, em conjunto com os demais profissionais de saúde da equipe.

• Realizar avaliação e acompanhamento médico individualizado, com ênfase em saúde ocupacional, dos servidores que necessitarem, em conjunto com os demais
profissionais de saúde da equipe e outros médicos especialistas.

4.1.4.2. Médico Examinador/Coordenador – Manter médico clínico geral que, além dos requisitos descritos no item 4.1.4.1, deverá possuir experiência de pelo
menos mais três anos em chefia, direção técnica, gerência ou coordenação na área de saúde ocupacional, para responder pela Responsabilidade Técnica do Serviço perante
os Órgãos Fiscalizadores (CREMERJ, Vigilância Sanitária e outros) e terá, adicionalmente ao item 4.1.4.1, as seguintes atribuições:

• Supervisionar e coordenar todos os serviços técnicos de saúde desenvolvidos nas unidades da CVM, observando o cumprimento das normas técnicas em vigor.

• Zelar pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor.

• Responder por todas as informações prestadas perante o Conselho Federal de Medicina e Conselhos Regionais de Medicina, bem como perante os órgãos fiscalizadores,
nos termos do regulamento sanitário federal e legislações estaduais e municipais correlatas.

• Representar a Contratada e/ou a CVM em suas relações com as autoridades sanitárias e outras, quando exigir a legislação em vigor.

• Elaborar plano de trabalho para o desenvolvimento das ações de saúde propostas pela Portaria Normativa Nº 3 de 25 de março de 2013 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para apreciação e revisão da Gerência de Recursos Humanos - GAH da CVM.

• Subsidiar a GAH e a Assessoria de Comunicação Social - ASC da CVM nos trabalhos relacionados à criação e à avaliação de textos técnicos direcionados às campanhas
institucionais relacionadas à saúde.

• Monitorar os projetos e atividades de promoção da saúde a partir de indicadores produzidos com essa finalidade, para avaliar os impactos na relação saúde x doença x
trabalho.

• Compilar anualmente os indicadores de saúde a fim de acompanhar a eficácia relativa das medidas implementadas e redefinir as propostas de ações de promoção da saúde.

• Fornecer à GAH, periodicamente e sempre que for solicitado, relatórios referentes ao andamento das atividades de promoção da saúde em curso, quanto à sua eficácia e
aceitação por parte dos servidores, entre outros parâmetros.

4.1.4.3. Os serviços descritos nos itens 4.1.4.1 e 4.1.4.2 deverão ser prestados nos seguintes horários, conforme a localidade:
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• Sede: de 2ª a 6ª feira, das 9h às 13h e de 14h às 18h, sendo que dessas 8 horas diárias, 4 horas são relativas ao médico examinador e 4 horas relativas ao médico
examinador/coordenador;

• Regional SP: de 2ª a 6ª feira, sendo 4 horas diárias relativas ao médico examinador, a serem prestadas no intervalo de 9h às 13h ou 14h às 18h, em horários a serem
acordados com a Gerência de Recursos Humanos - GAH.

4.1.4.4. Manter auxiliar de enfermagem, registrado no Conselho Regional de Enfermagem, com especialização em enfermagem do trabalho e no mínimo três anos de
experiência profissional, nas seguintes localidades:

• Sede e Regional SP: de 2ª a 6ª feira, das 9h às 13h e de 14h às 18h.

4.1.4.5. O profissional de auxiliar de enfermagem será responsável por:

Prestar assistência em enfermagem nos atendimentos à saúde para o público da CVM.
Aplicar vacinas em eventuais campanhas, conforme plano de trabalho estabelecido junto à GAH.
Auxiliar os demais profissionais da equipe de saúde nas atividades relacionadas à medicina ocupacional, bem como na observação sistemática do estado de saúde global
dos servidores.
Organizar e manter atualizados os prontuários dos servidores.
Preencher formulários e relatórios pertinentes às atividades do ambulatório.
Auxiliar na realização de exames periódicos dos servidores.
Zelar pela manutenção, limpeza, conservação, guarda e controle de todo o material, aparelhos, equipamentos e do local de trabalho.
Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática.
Apoiar a equipe de saúde no recebimento, conferência, armazenamento, conservação e utilização dos materiais comuns e medicamentos no ambulatório.
Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função.

4.1.4.6. A Contratada deve providenciar Certidão de Responsabilidade Técnica de Enfermagem, cuja anotação deverá ser requerida por profissional Enfermeiro junto
ao Conselho Regional de Enfermagem, conforme Resolução 302/2005 do Conselho Federal de Enfermagem. O documento deve ser entregue em até 30 dias corridos após a
assinatura do contrato. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado pela Contratada, com o aceite da CVM.

4.1.4.7. Manter,  em ambas as cidades abrangidas, de 2ª a 6ª feira, das 9h às 18h, serviço de área protegida para ambulância com UTI, cujo tempo médio de
atendimento para emergências deve ser de no máximo 30 minutos e de 50 minutos para urgências. Este serviço poderá ser subcontratado mediante avaliação e anuência
prévia por escrito da CVM.

4.1.4.8. Para dimensionamento do serviço, deve-se considerar um quantitativo de aproximadamente 500 servidores ativos lotados na Sede da CVM, no município do
Rio de Janeiro e aproximadamente 100 servidores ativos lotados na Regional localizada no município de São Paulo, sendo que a quantidade estimada anual de remoções em
cada uma dessas unidades é inferior a cinco ocorrências.

4.1.4.9. Realizar, bienalmente, para aqueles entre 18 e 45 anos, e anualmente, para aqueles acima de 45 anos, exames periódicos em todos os servidores ativos lotados
na Sede da CVM no município do Rio de Janeiro e na Regional localizada no município de São Paulo.

Obs.:   Servidores portadores de doenças crônicas, independente da idade, deverão ser submetidos anualmente a exames periódicos, ou a intervalos menores, a critério do
Serviço Médico.

Tais exames compreendem:

I – avaliação clínica;

II – exames laboratoriais:

a)  hemograma completo;

b)  glicemia;

c)  urina tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia – EAS);

d)  creatinina;

e)  colesterol total e triglicérides

f)  frações de colesterol (HDL/LDL)

g)  AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética – TGO);

h)  ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica – TGP);

i)   citologia oncótica (Papanicolau), para mulheres;

III – servidores com mais de 45 anos: oftalmológico;

IV – servidores com mais de 50 anos:

a) pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico);

b) mamografia, para mulheres; e

c) PSA, para homens.

Obs.:      Este serviço será faturado por demanda. Deverão ser disponibilizados aos servidores da CVM do Rio de Janeiro e de São Paulo, no mínimo dois laboratórios
situados no Centro dos municípios onde se encontra a autarquia, após aprovação da Gerência de Recursos Humanos – GAH das opções apresentadas pela Contratada. Este
serviço poderá ser subcontratado mediante avaliação e anuência prévia por escrito da CVM.

4.1.4.10. De forma a permitir a disponibilidade de opções de laboratórios aos servidores, bem como a possibilidade de ações diante de eventuais deficiências no padrão
de atendimento, sem interrupções na prestação do serviço, os exames periódicos previstos no item anterior devem fazer parte do mesmo conjunto de serviços prestados pela
Contratada.

4.1.4.11. O quadro a seguir representa a quantidade anual estimada por tipo de exame periódico. Por se tratar de uma estimativa apenas para efeito de dimensionamento
do serviço, estas quantidades não constituem obrigação da CVM perante a Contratada.

Item Descrição
Quant.
Anual

Estimada

II-a Hemograma completo 371
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II-b Glicemia 371

II-c Urina tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia – EAS) 371

II-d Creatinina 371

II-e Colesterol total e triglicérides 371

II-f Frações de colesterol (HDL/LDL) 371

II-g AST (Transaminase Glutâmica Oxalacética – TGO) 371

II-h ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica – TGP) 371

II-i
Citologia oncótica (Papanicolau), para mulheres, contemplando a consulta com o médico Ginecologista para a coleta de material e envio ao laboratório.

O resultado do exame será avaliado pela equipe médica do ambulatório da CVM.
102

III

Oftalmológico, contemplando os seguintes itens:

Acuidade visual
Tonometria
Motilidade
Biomicroscopia
Fundoscopia
Conclusão

236

IV-a Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 162

IV-b Mamografia, para mulheres 39

IV-c PSA, para homens 123

4.1.4.12. A Contratada será responsável por obter a certificação digital A3 para cadastramento de pelo menos dois profissionais para acesso ao SIASS – Subsistema
Integrado de Atenção à Saúde do Servidor, mantendo uma quantidade de certificações que não comprometa a continuidade dos serviços na CVM.

4.1.4.13. Os profissionais deverão efetuar o lançamento dos resultados dos exames periódicos dos servidores da CVM no SIASS, incluindo os exames existentes nos
prontuários dos servidores e que ainda não foram lançados nesse sistema.

4.1.4.14. Mensalmente, deverão ser apresentados, juntamente com a fatura do mês, relatórios de absenteísmo e de controle epidemiológico, sem prejuízo do contido no
item 4.3.

4.1.5. ASSISTÊNCIA SOCIAL

4.1.5.1. Manter assistente social, registrado no Conselho Regional de Serviço Social, com curso de especialização (pós-graduação lato sensu) ou extensão em recursos
humanos, administração, saúde pública, dependência química ou preparação para aposentadoria / terceira idade e experiência mínima de dois anos nas atividades descritas
em pelo menos quatro dos subitens do item 4.1.5.2, nas seguintes localidades:

• Sede e Regional SP: de 2ª a 6ª feira, das 10h às 16h, com um intervalo de 15 minutos para repouso ou alimentação, conforme art. 71 da CLT.

4.1.5.2. O profissional será responsável por:

a) emitir parecer social visando à análise dos aspectos sociais que interfiram na situação de saúde do servidor e/ou de pessoa da família, considerando a autonomia
profissional na definição de instrumentos técnicos como visitas e entrevistas;

b) conhecer os indicadores socioprofissional, econômico e cultural, dentre outros, dos servidores em tratamento de saúde, utilizando instrumentos técnicos como entrevistas,
visitas e pesquisas sociais;

c) proceder à avaliação social para subsidiar o estudo de caso em análise;

d) realizar atendimento ao servidor e sua família, por meio de orientação social nas questões relacionadas à saúde, visando à inserção dos mesmos em ações e programas
desenvolvidos pela instituição, assim como encaminhamento aos recursos sociais disponíveis na comunidade;

e) realizar orientação sobre os direitos sociais do servidor;

f) proceder à avaliação social para subsidiar a decisão pericial sobre a presença indispensável do servidor em caso de licença em pessoa da família; e

g) outras atividades que lhe forem demandadas, no âmbito de sua atuação profissional.

4.1.6. NUTRIÇÃO

4.1.6.1. Manter nutricionista, registrado no Conselho Regional de Nutricionistas, com no mínimo dois anos de experiência profissional, nas seguintes localidades:

• Sede: três vezes por semana, durante quatro horas diárias, a combinar com a Gerência de Recursos Humanos - GAH;

• Regional SP: duas vezes por mês, durante oito horas diárias, a combinar com a Gerência de Recursos Humanos - GAH.

4.1.6.2. A Contratada poderá estabelecer um único profissional para prestar o serviço em ambas as localidades, desde que todas as despesas de viagem (como
passagens aéreas, deslocamentos terrestres, alimentação e hospedagem) sejam de responsabilidade da Contratada.
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4.1.6.3. O profissional,  munido dos  equipamentos  de uso  pessoal  necessários  para  o  efetivo  desempenho da função (adipômetro,  balança portátil,  etc.),  será
responsável por:

a) elaborar laudos e pareceres;

b) elaborar cartilhas com orientações nutricionais;

c) planejar, supervisionar e avaliar dietas específicas para servidores e sua família, de acordo com suas necessidades, patológicas ou não;

d) acompanhar, em conjunto com a equipe médica, os resultados de exames periódicos, atuando no planejamento de ações que possam diminuir, no âmbito de sua profissão,
os índices de não conformidades apresentados;

e) ministrar palestras; e

f) outras atividades que lhe forem demandadas, no âmbito de sua atuação profissional.

4.1.7. PSICOLOGIA

4.1.7.1. Manter psicólogo, registrado no Conselho Regional de Psicologia, com curso de especialização (pós-graduação lato sensu) na área de recursos humanos, além
de ter no mínimo três anos de experiência em pelo menos dois dos subitens do item 4.1.7.3, nas seguintes localidades:

•    Sede: três vezes por semana, durante oito horas diárias, a combinar com a Gerência de Recursos Humanos - GAH;

•    Regional SP: duas vezes por mês, durante oito horas diárias, a combinar com a Gerência de Recursos Humanos - GAH.

4.1.7.2. A Contratada poderá estabelecer um único profissional para prestar o serviço em ambas as localidades, desde que todas as despesas de viagem (como
passagens aéreas, deslocamentos terrestres, alimentação e hospedagem) sejam de responsabilidade da Contratada.

4.1.7.3. O profissional será responsável por:

a) participar de programas e/ou atividades na área de segurança do trabalho, subsidiando-os quanto a aspectos psicossociais;

b) participar de programas educacionais, culturais, recreativos e de higiene mental com vistas a assegurar a preservação da saúde e da qualidade de vida do servidor,
eventualmente ministrando palestras;

c) encaminhar o servidor ou seu dependente legal para atendimento por outras especialidades;

d) encaminhar e orientar os servidores e a CVM quanto ao atendimento adequado no âmbito da saúde mental nos níveis de prevenção, tratamento e reabilitação;

e) realizar orientação psicológica ao servidor e seus familiares;

f) orientar e dar suporte psicológico ao servidor em seu retorno ao trabalho;

g) elaborar diagnósticos psicossociais da autarquia;

h) participar do processo de aposentadoria dos servidores, visando à elaboração de novos projetos de vida, em consonância com o item 4.2.3.2; e

i) outras que lhe forem demandadas, no âmbito de sua atuação profissional.

4.2. ATUAÇÃO INTEGRADA

4.2.1. Todos os profissionais prestadores dos serviços deverão atuar de forma conjunta, formando uma equipe multiprofissional, no intuito de atender as premissas
I, II e III do Art. 7º da Portaria Normativa Nº 3 de 25 de março de 2013, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme abaixo:

I - multideterminação da saúde: a saúde é compreendida como fenômeno decorrente de diversos fatores de natureza biológica, psicológica e social;

II - abordagem biopsicossocial: as equipes multiprofissionais devem pautar sua atuação na perspectiva biopsicossocial dos indivíduos, por meio de ações interdisciplinares
que favoreçam relações entre diferentes conhecimentos, considerados os múltiplos fatores que influenciam a condição de saúde dos servidores em suas relações com o
trabalho;

III - interdisciplinaridade: a abordagem multiprofissional sobre as ações e programas de promoção da saúde deve contemplar os conhecimentos técnicos a partir de visão
interdisciplinar, observada a relação entre as diferentes áreas do conhecimento e, fundamentalmente, considerado o conhecimento dos servidores para o desenvolvimento das
ações e dos programas;

4.2.2. Desta forma, os requisitos profissionais estabelecidos para os integrantes da equipe de saúde contratada contemplam não apenas o desempenho de suas
atividades básicas de atendimento ambulatorial, mas incluem um nível de capacitação compatível com a atuação integrada de uma equipe multiprofissional, que incluem:

•   desenvolvimento de ações que abrangem as mudanças na organização e no ambiente de trabalho, com foco na prevenção dos acidentes e das doenças relacionadas ao
trabalho e na educação em saúde;

•   levantamento de dados epidemiológicos do corpo funcional;

•   elaboração de indicadores de saúde como insumos para orientar e favorecer a transformação contínua do nível de saúde e das condições de vida dos servidores;

•   fornecimento de informações aos servidores, sobretudo aquelas que ampliem seus conhecimentos sobre saúde e aumentem a autonomia para decisão quanto ao seu estilo
de vida, que os orientem quanto aos procedimentos a serem adotados em caso de doenças, acidentes e demais agravos à saúde e em relação às medidas de prevenção para
evitar o surgimento de doenças e de situações de risco à saúde.

4.2.3. A atuação integrada da equipe far-se-á notar, principalmente, na consecução dos seguintes programas:

4.2.3.1. Assistencial

a) assistência aos servidores e seus dependentes em caso de problemas de saúde de maior gravidade e demais ocorrências imprevistas, visando a orientá-los na tomada de
providências e, quando cabível, acionando os recursos, contatos e instâncias decisórias, internas e externas à CVM;

b) acompanhamento, por demanda dos servidores ou seus respectivos superiores hierárquicos, em casos pessoais relacionados à inadaptação funcional;

c) emissão de pareceres técnicos, quando solicitado, a respeito de questões que envolvam interfaces entre as áreas abrangidas.

4.2.3.2. Preparação à Aposentadoria

a) preparo, orientação e acompanhamento de servidores próximos à aposentadoria (dois anos antes, pelo menos), promovendo encontros e atividades individuais e em grupo,
visando atenuar os eventuais impactos negativos da transição para a inatividade;

b) acompanhamento de servidores inativos que apresentem inadaptações a essa nova condição (de aposentado);

4.2.3.3. Promoção da Qualidade de Vida

a) identificação, com base em levantamentos estatísticos ou outros instrumentos técnicos, possíveis fatores de ordem médica, psicológica, social, cultural, organizacional,
socioeconômica ou legal (desconhecimento de direitos, inclusive) que resultem no comprometimento da qualidade de vida e do bem-estar do trabalhador;

b) proposição e promoção de ações sistematizadas e encadeadas que permitam a progressiva conscientização dos servidores sobre práticas mais saudáveis e mudanças
atitudinais relevantes;

c) participação no desenvolvimento de outras ações de promoção de qualidade de vida, integração e melhoria do ambiente organizacional, mediante campanhas de
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esclarecimento ou mobilização comunitária, cursos, produção e distribuição de material de leitura, etc.

4.3. RELATÓRIOS

4.3.1. A empresa deverá elaborar mensalmente relatório analítico e sintético de sua atuação nos quatro serviços prestados, além de prestar tempestivamente outras
informações pertinentes sempre que solicitada pela Gerência de Recursos Humanos - GAH ou pelos responsáveis pela fiscalização contratual.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PR OPOSTA

5.1. O quantitativo de profissionais estabelecido neste estudo preliminar obedece ao histórico de demanda dos serviços por parte dos servidores da CVM, com
base nas contratações anteriores.

5.2. Desta forma, ao longo do período foram observadas necessidades de ajustes conforme o comportamento desta demanda, bem como em função de eventuais
restrições orçamentárias, o que acabou ocorrendo em junho de 2016 com a redução de um posto relativo ao Médico Examinador no RJ, resultando no Termo Aditivo n° 03
do Contrato CVM Nº 015/2014.

5.3. Para esta nova contratação, está sendo proposta mais uma redução, relativa a um posto de Assistente Social no RJ, tendo em vista a baixa demanda observada
nos horários de 8h às 9h e de 18h às 20h. Assim, entendemos que a permanência de apenas um Assistente Social no período de 10h às 16h poderá suprir as demandas
atualmente existentes para este tipo de serviço.

5.4. Outro ponto a observar é que, embora a contratada elabore mensalmente um Relatório Gerencial contendo os diversos tipos de atividades e atendimentos
realizados,  é  importante  ressaltar  que esta  análise quantitativa  deve ser  avaliada em conjunto com a característica  do serviço,  que envolve um necessário grau de
disponibilidade para o servidor. Ou seja, o serviço de prevenção à saúde não pode ser dimensionado tão somente pelo histórico de atendimentos em um determinado período,
mas também pela sua necessária disponibilidade, em função da imprevisibilidade de eventuais ocorrências de saúde por parte dos servidores.

5.5. Desta forma, com as reduções já citadas, entendemos que os quantitativos tornam-se adequados à demanda prevista para os serviços na CVM, o que não
invalida o acompanhamento periódico por parte da fiscalização contratual, que eventualmente poderá propor novos ajustes.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1. O relatório mensal analítico e  sintético previsto no item 4.3,  contendo a atuação nos quatro grandes grupos de serviços prestados (serviços médicos,
assistência social, psicologia e nutrição), deverá conter a estatística dos atendimentos realizados, contemplando também as ações de promoção à saúde realizadas de acordo
com o planejamento em conjunto com a Gerência de Recursos Humanos – GAH.

6.1.2. Este relatório será avaliado mensalmente pela fiscalização contratual e confrontado com seus apontamentos, de forma que a fiscalização possa garantir que no
período foi preservada a disponibilidade dos serviços aos servidores da CVM e que foram cumpridas as ações e campanhas de promoção à saúde programadas para o mesmo
período.

6.1.3. Adicionalmente, a fiscalização promoverá pesquisa de satisfação junto aos servidores atendidos, bem como dará tratamento às eventuais queixas recebidas em
relação à qualidade do atendimento, de forma a obter indicadores junto ao público alvo que possibilitem eventuais ajustes na prestação de serviços.

6.1.4. A fiscalização contratual avaliará as implicações das ocorrências observadas, podendo resultar em notificação com abertura de defesa prévia à contratada, por
conta de inexecução parcial ou total do contrato, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/1993.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7.1. A proposta para a vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, conforme art. 57,
inciso II, da Lei nº 8.666/1993 c/c item 3 do Anexo IX da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2017.

7.2. O licitante deve estar devidamente cadastrado no Conselho Regional de Medicina, conforme Resolução 1642/2002 do Conselho Federal de Medicina, bem
como no Conselho Regional de Enfermagem, conforme Resolução 255/2001 do Conselho Federal de Enfermagem.

7.3. O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos total não inferior a 5 (cinco). Desta forma, quanto à comprovação da
capacidade técnica dos licitantes, optou-se por utilizar um quantitativo de postos equivalente a aproximadamente 50% da equipe de saúde a ser contratada, ao invés do
determinado no item 10.6 – C.2 do Anexo VII da Instrução Normativa Nº 5 de 25 de maio de 2017 – Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, o qual
estabelece que o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato em número de postos equivalentes ao da contratação, quando o número de postos de trabalho a ser
contratado for igual ou inferior a 40.

7.3.1. Tendo em vista o atual dimensionamento do serviço de saúde ocupacional da CVM, bem como considerando que as características das unidades ambulatoriais
no RJ e SP (atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde) não implicam no uso intensivo de mão de obra, a exigência de comprovação de capacidade técnica para
um mínimo de 11 postos torna-se excessiva, aumentando desnecessariamente as restrições para o processo licitatório, podendo reduzir a competitividade do certame.

7.3.2. Tal adaptação dos requisitos de qualificação técnica está prevista item 12 do Anexo VII da Instrução Normativa Nº 5 de 25 de maio de 2017 – Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, desde que justificado em função da especificidade do objeto a ser licitado.

7.4. A comprovação de aptidão para desempenho de serviços de saúde ocupacional prevista no item anterior, contemplando quaisquer dos serviços objeto desta
licitação (serviços médicos, de assistência social, de nutrição e/ou de psicologia), será feita por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de, no mínimo, um
atestado de capacidade técnica (item 10.6, “b”, do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2017).

7.5. Os(s) atestado(s) conterá(ão), preferencialmente o nome (razão social), CNPJ e endereço completo da Contratante e Contratada; nome, cargo, telefone e
assinatura do atestante; período de execução, características dos serviços executados, descrição e número de postos, número do contrato, data de emissão do atestado, dentre
outros.

7.6. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior (item 10.8 do Anexo VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2017).

7.7. A licitante poderá comprovar o quantitativo mínimo de postos e a experiência mínima de 3 (três) anos prevista nesta cláusula com o somatório de atestados
referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos (item 10.6.1 do Anexo VII-A da Instrução Normativa
SEGES/MPDG n.º 05/2017).

7.8. A licitante  deve disponibilizar todas as informações necessárias à  comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre  outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

7.9. A CVM poderá realizar diligência na empresa vencedora e na empresa ou órgão que fornecer o atestado de capacidade técnica para averiguar a veracidade das
informações prestadas, podendo o(s) envolvido(s) responder(em) administrativa, civil  e penalmente pelas informações prestadas. Na diligência poderão ser solicitados
documentos tais como contratos, ordens de serviços, notas fiscais e outros que comprovem os serviços prestados no atestado fornecido.

7.10. Conforme especificado no item 4., relacionamos a seguir os requisitos mínimos para os profissionais da contratada, de acordo com o tipo de serviço prestado:
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Profissional Requisitos Mínimos
Código

Brasileiro de
Ocupação

Forma de comprovação

Médico Examinador Vide item 4.1.4.1 2251-40
Cópia autenticada dos
diplomas dos cursos
especificados nos
requisitos mínimos.
Cópia autenticada do
registro no conselho de
classe previsto nos
requisitos mínimos,
incluindo comprovação
de quitação.
Carteira de trabalho,
declarações ou outros
meios hábeis para
comprovação da
experiência profissional
prevista nos requisitos
mínimos.

Médico
Examinador/Coordenador

Vide item 4.1.4.2 2251-40

Auxiliar de Enfermagem Vide item 4.1.4.4 3222-35

Assistente Social Vide item 4.1.5.1 2516-05

Nutricionista Vide item 4.1.6.1 2237-10

Psicólogo Vide item 4.1.7.1 2515-40

7.11. A  contratada  também  deverá  providenciar  a  coleta  quinzenal  de  resíduos  sólidos  especiais,  compostos  por  lixo  infectante  gerado  nos  atendimentos
ambulatoriais realizados nas instalações desta entidade nos municípios do Rio de Janeiro e São Paulo, fornecendo os recipientes adequados para o acondicionamento dos
resíduos. Este serviço poderá ser subcontratado mediante avaliação e anuência prévia por escrito da CVM.

7.12. A contratada deverá promover a transição contratual para a transferência de conhecimentos, por meio da disponibilização de profissional para mapeamento
das atividades realizadas junto à atual equipe de saúde contratada pela Autarquia. Tal levantamento deverá ser realizado em até 7 (sete) dias antes do início da vigência do
contrato, de forma a viabilizar a redução dos esforços inerentes à absorção das atividades.

7.13. As atividades de transição contratual previstas no item anterior não ensejam nenhuma obrigação ou pagamento à contratada, tendo em vista que tal atividade
visa à redução do esforço da própria contratada para a absorção das atividades.

7.14. A CVM poderá requerer ao Ministério do Trabalho a realização de perícia nos locais destinados à prestação dos serviços, com o objetivo de caracterizar e
classificar as atividades insalubres, devendo a Contratada adequar o pagamento desse encargo aos seus funcionários conforme o resultado da perícia.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO  E PAGAMENTO

8.1. Os atores que participarão da gestão do contrato são:

8.1.1. Fiscalização Contratual: A fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais será exercida por servidor, com respectivo substituto, devidamente
designados pela Superintendência Administrativo-Financeira – SAD, ao qual competirá, com o auxílio de outro servidor, com respectivo substituto, designados para a
Regional São Paulo, acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução e dirimir as dúvidas que surgirem no curso do contrato, e de tudo dar ciência à CVM, conforme art.
67, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520/02.

8.1.2. Preposto: a Contratada deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, nome e telefone de um profissional da empresa, o qual atuará como preposto,
conforme disposto no Artigo 68 da Lei nº 8.666/93.

8.2. A forma de comunicação entre a contratante e a contratada será preferencialmente por correio eletrônico, sendo que toda documentação em meio físico a ser
apresentada pela contratada deverá ser entregue ao Protocolo da CVM, localizado no 2º andar de sua Sede no RJ, para tratamento via escaninho virtual.

8.3. Conforme previsão no item 11, caso a contratada inicie a prestação de serviços por etapas, por conta da necessidade de alocação gradativa de pessoal, os
pagamentos à contratada serão realizados apenas para os serviços efetivamente prestados no período.

8.4. A forma de medição do serviço para efeito de pagamento será realizada conforme a seguir:

8.4.1. Serviços médicos, Assistência Social, Psicologia e Nutrição:  a remuneração da contratada será realizada em função da quantidade de postos de trabalho,
conforme as respectivas cargas horárias estabelecidas neste Termo de Referência.

8.4.2. Exames periódicos: a remuneração será efetuada de acordo com o quantitativo de exames efetivamente realizados pelos servidores no período.

8.4.3. Serviço de área protegida para ambulância com UTI: a remuneração será efetuada de acordo com a disponibilização mensal do serviço.

8.5. Excepcionalmente, caso haja necessidade de o serviço ser realizado em horário excedente ao básico (devidamente comprovado pela contratada e aceito pela
CVM) deverá haver compensação de jornada, conforme estatuído no artigo 59, § 2º da CLT. Na impossibilidade de compensação da jornada, a remuneração das horas extras
observará o adicional previsto na legislação trabalhista aplicável.

8.6. Nas faltas e/ou afastamentos de qualquer natureza do empregado ao serviço, ficará a contratada obrigada a providenciar, de imediato, a sua substituição, sem
qualquer ônus adicional para a CVM.

8.7. Na impossibilidade de substituição do empregado a tempo de cumprir o horário estabelecido, sua falta será descontada no faturamento do mês subsequente ao
da ocorrência, sem prejuízo da aplicação das penalidades dispostas no artigo 87, da Lei nº 8.666/93.

8.8. Como instrumentos de medição de resultado (IMR), para fins de aferição da qualidade da prestação do serviço, serão utilizados os seguintes indicadores:

Indicador

1 – Disponibilidade da equipe de saúde

Item Descrição
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Finalidade
Garantir o menor número de ocorrências de indisponibilidade da equipe de saúde, sem a devida cobertura por substituto,
independentemente da glosa estabelecida no item 8.7. deste Termo de Referência.

Meta a cumprir Até 10% do quantitativo de horas previsto para o posto de trabalho no período, realizar a glosa prevista no item 8.7.

Instrumento de medição Quantitativo de horas identificadas pela fiscalização contratual.

Forma de acompanhamento Acompanhamento, por meio da fiscalização contratual, das horas sem cobertura de profissional de saúde.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo Horas com indisponibilidade de serviço / Horas previstas para o posto de trabalho = X%

Início de vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamentoGlosa proporcional ao quantitativo de horas sem substituição, conforme previsto no item 8.7.

Sanções X > 10% = multa de 5% sobre o valor mensal do contrato, ficando configurada a inexecução parcial do contrato.

Indicador

2 – Cumprimento do programa de promoção da saúde

Item Descrição

Finalidade Garantir o cumprimento das ações de saúde programadas pela Gerência de Recursos Humanos – GAH para o período.

Meta a cumprir Realizar 100% das ações de promoção da saúde previstas pela GAH, conforme cronograma para o período.

Instrumento de medição Ações de saúde realizadas no período.

Forma de acompanhamento Acompanhamento, pelos responsáveis da fiscalização contratual, da execução das ações de saúde.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo Ações de saúde realizadas / Ações de saúde previstas = X%

Início de vigência Data da assinatura do contrato.

Faixas de ajuste no pagamentoNão aplicável.

Sanções
multa de 5% sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução de qualquer ação de saúde programada pela GAH.

X < 70% = fica configurada a inexecução parcial do contrato.

8.9. As Notas Fiscais ou Faturas devem ser emitidas com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultados,
observado o Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG n.º 05/2017.

9. UNIFORMES

9.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem
qualquer repasse do custo para o empregado.

9.2. O uniforme deverá compreender, no mínimo, jaleco branco longo, confeccionado em tecido e material de qualidade, preferencialmente poliéster, seguindo
todas as normas técnicas de segurança e saúde do trabalho.

9.3. O jaleco deverá trazer a especialidade do profissional (médico, auxiliar de enfermagem, assistência social, nutrição ou psicologia) e o logotipo/nome da
contratada.

9.4. Deverá ser fornecido o quantitativo mínimo de dois conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído a qualquer
época, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.

9.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

9.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor
responsável pela fiscalização contratual.
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10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os equipamentos de uso pessoal necessários para o efetivo desempenho das
seguintes funções, conforme itens mínimos a seguir:

10.1.1. Médico Examinador e Médico Examinador/Coordenador:

Um estetoscópio;

Um esfigmomanômetro;

Uma lanterna.

10.1.2. Nutricionista

Um adipômetro;

Uma balança portátil.

11. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Concluído o processo de transição contratual para a transferência de conhecimentos, previsto no item 7.12, a prestação dos serviços inicia-se conforme a
seguir:

11.1.1. Serviços Médicos (item 4.1.4): o início da prestação dos Serviços Médicos deverá ocorrer em até cinco dias úteis após o início da vigência do contrato, sob
pena de aplicação das sanções previstas no item 19.

11.1.2. Demais serviços de saúde (itens 4.1.5, 4.1.6 e 4.1.7): o início dos demais serviços de saúde deverão ocorrer em até dez dias úteis após o início da vigência do
contrato, sob pena de aplicação das sanções previstas no item 19.

12. DA VISTORIA (FACULTATIVA)

12.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações onde será realizada a prestação dos serviços, de forma a obter pleno conhecimento
das condições e eventuais dificuldades para sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.

12.2. A vistoria ocorrerá mediante prévio agendamento, com a servidora Camila Magalhães Lima Mutzenbecher, pelo telefone (21) 3554-8554.

12.3. Caso a licitante opte por realizar a vistoria, esta deverá ser efetuada com acompanhamento de um servidor da CVM, em dias úteis, de segunda a sexta-feira,
no horário das 9h às 18h, em até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública;

12.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após a apresentação das
propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de
dificuldades técnicas não previstas.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

13.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

13.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

13.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

13.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

13.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

13.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; e

13.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

13.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.

13.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

13.8.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for
devido;

13.8.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de
verificar qualquer irregularidade; e

13.8.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

13.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual
período, após a extinção ou rescisão do contrato.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Executar  os serviços  conforme especificações deste Termo de Referência e  de sua proposta,  com a alocação dos empregados necessários  ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste
Termo de Referência e em sua proposta.

14.2. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, inclusive com a capacitação
dos técnicos da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
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14.3. Providenciar Certidão de Responsabilidade Técnica de Enfermagem, cuja anotação deverá ser requerida por profissional  Enfermeiro junto ao Conselho
Regional de Enfermagem, conforme Resolução 302/2005 do Conselho Federal de Enfermagem. O documento deve ser entregue aos responsáveis pela fiscalização contratual
em até 30 dias corridos após a assinatura do contrato. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado pela Contratada,
com o aceite da CVM.

14.4. Elaborar mensalmente relatório analítico e sintético de sua atuação nos quatro serviços prestados, além de prestar tempestivamente outras informações
pertinentes sempre que solicitada pela GAH ou pelos responsáveis pela fiscalização contratual.

14.5. Assumir inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta o ônus inerente ao serviço prestado, tais como:
tributos, taxas e licenças, incluindo alvarás, abertura de filiais e licenças sanitárias junto aos órgãos competentes; custos com documentos concernentes ao contrato e seguros
contra acidentes de trabalho.

14.6. Apresentar toda a documentação comprobatória dos requisitos de capacitação e experiência tratados no item 7.10 deste Termo de Referência, por meio de
registros em conselhos de classe, certificados, carteira de trabalho ou outros meios hábeis.

14.7. Providenciar a coleta quinzenal de resíduos sólidos especiais, compostos por lixo infectante gerado nos atendimentos ambulatoriais realizados nas instalações
desta entidade nos municípios do Rio de Janeiro e São Paulo,  fornecendo os recipientes adequados para o acondicionamento dos resíduos. Este  serviço poderá ser
subcontratado mediante avaliação e anuência prévia por escrito da CVM.

14.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelos responsáveis da fiscalização contratual, os serviços
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

14.9. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

14.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos.

14.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

14.12. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

14.13. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de
Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

14.14. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.

14.15. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de
prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017:

14.15.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

14.15.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada; e

14.15.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

14.15.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; e

14.15.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

14.16. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

14.17. Substituir  imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças,  o empregado posto a serviço da Contratante,  devendo identificar
previamente o respectivo substituto aos responsáveis pela fiscalização contratual.

14.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento  das  obrigações previstas  em Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade à Contratante.

14.18.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

14.19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em
agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

14.20. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.20.1. Quando não for  possível  a  realização  desses pagamentos pela  própria  Administração (ex.:  por  falta  da documentação pertinente,  tais  como folha de
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

14.21. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.

14.22. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelos responsáveis da fiscalização contratual, nos
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

14.23. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.

14.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

14.25. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

14.25.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de
verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;
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14.25.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; e

14.25.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio
eletrônico, quando disponível.

14.26. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato.

14.27. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

14.28. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.

14.28.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a
retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

14.28.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

14.28.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas.

14.29. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

14.30. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

14.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

14.32. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

14.33. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no §
5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação,
conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.

14.33.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega
e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedação.

14.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste Termo de Referência, sob pena de rescisão contratual.

15.1.1. Será permitida a subcontratação parcial, mediante avaliação e anuência prévia da CVM, nas hipóteses em que, para determinada atividade que componha os
serviços a serem prestados, tal prática seja reconhecidamente comum no mercado.

15.2. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

15.2.1. Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo
para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015;

15.2.2. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até
a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição,
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e

15.3. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da  Contratada  pela  perfeita  execução  contratual,  bem  como  pela
padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica:

16.1.1. todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

16.1.2. sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

16.1.3. não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

16.1.4. haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

17. O CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

17.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela
Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas
relativos ao objeto. 

17.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa,
setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições:

I – Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros;

II – Fiscalização Técnica:é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento
conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

III – Fiscalização Administrativa:é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
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IV – Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou entidade; e

V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados da
prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos aspectos
qualitativos do objeto. 

17.2.1. Quando a contratação exigir fiscalização setorial, o órgão ou entidade deverá designar representantes nesses locais para atuarem como fiscais setoriais.

17.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

17.4. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

17.5. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações (os documentos poderão ser
originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

a) no primeiro mês da prestação dos serviços, a Contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

a.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

a.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela Contratada; e

a.3. exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços.

b) entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos,
quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

b.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

c) entrega, quando solicitado pela Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

c.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

c.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador Contratante;

c.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

c.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou
Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

c.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

d) entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no
prazo definido no contrato:

d.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

d.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

d.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

d.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

17.6. A Contratante deverá analisar a documentação solicitada na alínea “d” acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis
por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

17.7. No caso  de  sociedades diversas,  tais  como as  Organizações  Sociais  Civis  de  Interesse  Público  (Oscip’s)  e  as  Organizações Sociais,  será  exigida  a
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

17.8. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no subitem 17.5 acima deverão ser apresentados.
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17.9.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal
do Brasil (RFB).

17.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

17.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem
prejuízo das demais sanções.

17.12. A Contratante poderá conceder prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

17.13. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes diretrizes:

17.13.1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes
dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte,
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b) Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações
fornecidas pela Contratada e pelo empregado;

c) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

d) O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a Contratada;

f) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção
Individual (EPI).

g) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

g.1. relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

g.2. CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada;

g.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

g.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.

17.13.2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

a) Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço;

b) Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF;

c) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e
a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no Sicaf;

d) Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que a empresa mantém reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
conforme disposto no art. 66-A da Lei nº 8.666, de 1993.

17.13.3. Fiscalização diária:

a) Devem ser evitadas ordens diretas da Contratante dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma,
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

b) Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é
exclusiva da Contratada.

c) Devem ser conferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de
trabalho

17.14. Cabe, ainda, à fiscalização do contrato, verificar se a Contratada observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a
estabilidade provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.

17.14.1. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

17.15. A Contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do
FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.

17.15.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus extratos avaliados.

17.16.  A Contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela Contratante quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a Contratante;

c) cópia dos contracheques assinados dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários; e

d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei, Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.

17.17.  A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.17.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

17.18.  Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

17.19. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

17.19.1. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

17.20.  A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

17.21.  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato
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convocatório.

17.22. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

17.23. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.24. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

17.25. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,  adotando as providências necessárias ao fiel  cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.26. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas,
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,  por ato unilateral  e escrito  da Contratante,
conforme disposto nos arts. 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.27. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a Contratante
comunicará o fato à Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

17.27.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

17.27.2. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

17.27.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
contratante e os empregados da contratada.

17.28. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

17.29. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

18.1 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela equipe de fiscalização.

18.2.1. Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

18.2.2. Ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.

18.2.3. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

18.2.3.1  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

18.3. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do contrato.

18.3.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

18.3.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e
comunicará a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), ou instrumento substituto.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar
com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

19.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

19.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes sanções:

19.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

19.3.2. Multa de:

19.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

19.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir; e
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19.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a promover a rescisão do contrato;

19.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,  entidade ou unidade administrativa pela qual  a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

19.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir  a Contratante pelos prejuízos
causados;

19.4. As sanções previstas nos subitens 19.3.1, 19.3.3, 19.3.4 e 19.3.5 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

19.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar
os serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

Contratante, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e

por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão

03
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fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato.
01

19.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou

19.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

RESPONSÁVEL/ RESPONSÁVEIS

Equipe de Planejamento: Maria Carmen Lobo Estellita, Camila Magalhães Lima Mutzenbecher e Renato Mello Fagundes

Documento assinado eletronicamente por Darcy Carlos de Souza Oliveira, Gerente, em 07/03/2018, às 16:13, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Tania Cristina Lopes Ribeiro, Superintendente Administrativo-Financeiro, em 12/03/2018, às 11:41, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cvm.gov.br/conferir_autenticidade, informando o código verificador 0451355 e o código CRC A3EE75A3.
This document's authenticity can be verified by accessing https://sei.cvm.gov.br/conferir_autenticidade, and typing the "Código Verificador" 0451355 and the "Código CRC" A3EE75A3.
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